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SEÇÃO DE REVISÃO I

\* 2R JUNI 1999 *

LUIZ PASCHOAL
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
j	 01 -PL

'PROJETO DE , LEI N° 01-0312/1999

Inclui parágrafo no artigo 1° da Lei n°
12.616, de 4 de maio de 1998, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - A redação do artigo 10 da Lei n° 12.616, de 4 de maio de
1998, passa a vigorar com a inclusão do seguinte parágrafo único:

"Parágrafo único — Do extrato/recibo de que trata o "caput" deste
artigo deverá constar opção parcelada de até 3 vezes, para o pagamento da multa
de que trata esta Lei."

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

A imposição de multa pelo Poder Público, decorrente da

constatação de infração pelo particular, é forma de impor disciplina à atitudes

individuais que possam gerar prejuízo ao 'desenvolvimento das atividades e do

convívio social.

De toda forma, há que se manter certa cautela sobre como estas

sanções são aplicadas. Muitas vezes, o efeito que pretendemos atingir não se vê

sequer tocado, em virtude do grande comprometimento financeiro acarretado. Este

fato acaba, por outra via, a estimular procedimentos de burla ao seu efetivo

cumprimento.

A presente propositura visa, possibilitar que a multa atribuída

condutores de veículos que praticaram infrações no exercício desta atividade,

possa ser paga de forma parcelada pelo infrator. Tendo em vista que a medida

proposta no presente projeto de lei, além de favorecer ao cidadão, tem reflexos

positivos para efetiva arrecadação do município, conto com a aprovação dos

nobres pares.

pk/lei12616-8
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAUL

EXMO. SR .
LUIZ PASCHOAL

Ref: PROJETO DE LEI SOLICITADO COM O SEGUINTE TEOR:

Inclui parágrafo ao artigo 1° da Lei n° 12.616, de 4 de maio de

A respeito do projeto de lei ora encaminhado, que foi solicitado pela

18a Subsecretaria Parlamentar (Solicitante: Valdecy), creio que é importante

informar que a referida propositura poderá vir ia receber parecer pela Ilegalidade na

Comissão de Constituição e • Justiça, tendo em vista que sua legalidade é

controversa.

.	 Encaminhamos, entretanto, o projeto conforme nos foi

illi.	 n
solicitado, colocando-nos sempre a disposição de V. Exa., em especial para

\
maiores esclarecimentos sobre o projeto efin questãoá

Maell
Asse

pld1e112616-8

1998.1998.

t

diifft>i fir 'f „lir% ,
ti;: ,'	 çã . Andreoli

e 'or Técnico Legislativo
Chefe - AT.1 I
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LEI 12.616 DE 04 DE MAIO DE 1998
(Projeto de Lei 464/97)

(Vereador Antonio Goulart)
Dispa, sobro as condiaem
para a cobrança, pela Poder
Público	 Municipal,	 de
multas	 sobre	 infraçaes
cometidas por	 motoristas
condutores de veículos
automotores, e dá outras
providências.

Halo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal
de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São
Paulo, de acordo com o 1 79 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 19 - A cobrança 'pelo Poder Público
Municipal, de muitas sobre infraaies cometidas por
motorista* condutores de vaiculos automotores, terá como
condiçaes indis pensáveik, para ser exigível o tributo,
que conste do extrato/recibo expedido pala Prafeitura
para ser pago em banco, os seguintes dados: .

I - as placas atuais e, quando for o caso,
anteriores do veículo;

II - a marca e o modelo do veiculo;
III - a cor predominante do veiculo;
IV - local, data e o horário da infração;
V - o tipo da Infração cometida;
VI - a indicação, sempre que possível, das

circunstincias axistantes no local no momento da
infração)

VII - a especificação do fato da multa ter
sido aplicada pessoalmente por agente do Poder Público ou
atravds de fotografia;

VIII - a identificação, mesmo que codificada,
do agente do Podar Público que aplicou a multa, quando
for o caso.

Art. 29 - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua publicação.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta das dotaçüks orçamentárias
PrúPriaa, imp lementadas ae necessário.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as dispo g içães em contrário.

Camara Municipal de São Paulo, OS de maio da
1998.

O Presidente,

•	 NELD RODOLFO
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, : r* OS de maio de 1998.

O Diretor Geral, .

CARLOS DORROMEU TINI
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta.

S.P., 25.06.99
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eâmara

PL 312/99
20/09/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre/ Vereador Luiz Paschoal que inclui

parágrafo único no artigo 1° da Lei n° 12.616, de 04 de maio de 1988.

Na verdade referido projeto de lei visa introduzir no "extrato/recibo" destinado ao

pagamento de multas a possibilidade de parcelamento em até 3 (três) vezes do

valor cobrado.

Apesar da nobreza de suas intenções, a medida não pode prosperar, como

veremos a seguir.

Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre

trânsito e transporte (art.22,XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município

a competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, vez que lhe

compete legislar sobre assuntos de interesse local (art.30, I da CF/88).

O Código de Trânsito Brasileiro, Lei Fede iral n° 9503/97, vai ao encontro do

disposto na Constituição, ao declarar competir, aos órgãos e entidades executivas

de trânsitos locais, entre outras atribuições "aplicar .... multa por infrações de

circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular
110 do Poder de Polícia de Trânsito". (art.24, inc.VI do C.T.B.).

Sendo então, a imposição de multas e a sua' arrecadação, uma competência de um

órgão do Poder Executivo local, só chefe desse Poder pode, aliás por decreto,

alterar o exercício dessa competência. Caso contrário, haverá violação do

princípio da independência dos Poderes, consagrado tanto em sede constitucional

(art.2°) como na Lei Orgânica do Município (art.6°).

Observamos, por fim, que a existência da lei (que aliás, ora se pretende alterar)

não é, do ponto de vista técnico-jurídico, suficiente para afastar o vício apontado.

pkimp10312a9

•

CÓD. 0561
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Por todo o exposto, em vista da violação ao principio da separação dos Poderes

supra-citado, manifestamo-nos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Presidente d CCJ

/
M4: -	 on çao Andreoli
Ass- sor Técnico Legislativo Chefe

De acordo para emissão de relatório,
em a.... 8. /412_.1

Relato

pkimp10312a9

CÓD. 0561
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 312/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Luiz Paschoal,
que inclui parágrafo único no artigo 10 da Lei n° 12.616, de 04 de maio de 1988,
visando introduzir no "extrato/recibo" destinado ao pagamento de multas a
possibilidade de parcelamento em até 3 (três) vezes do valor cobrado.

A propositura encontra amparo nos arts. 13, I e 37, "caput" da Lei
Orgánica do Município

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e u.stiça, Oril Oqi/0/Q
•

17 - RELCOM
1.7-0634/1999
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PARECER 1 6-16/i9?) 	 D '' • NSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE IECONÔMICA, REFERENTE AO
PROJETO DE LEI N.°312/99

:	 .

O projeto de lei n.° 312/99, de autoria do Nobre Vereador Luiz Paschoal, visa

incluir o parágrafo ao artigo 1° da Lei n.°.12.616, de 04 de maio de 1998, se dispõe sobre
•	 •

as condições para cobrança pelo Poder Público Municipal de multas sobre infrações

cometidas por condutores de veículos automotores.

Esta inclusão estabelece que o extrato/recibo de que trata o" caput" do artigo

mencionado deverá constar opção de parcelamento em até três vezes para o pagamento

da multa de que trata o diploma legal citado.

Segundo a justificativa apresentada, a principal finalidade desta propositura se

fundamenta em . auxiliar os motoristas multados a dividir o pagamento de suas multas,

de modo a inibir e minimizar os procedimentos de 'burla e contribuir para crescimento

de arrecadação do Município.

Em face do exposto, manifestamo-nos FAVORÁVEIS À PRESENTE

PROPOSITURA• CO 1109 •

, A,
17 - R E C O M

17-5062/1999
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PROJETO DE LELI: :.12/99 ,
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17-2186/2000

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Luiz Paschoal, visa

incluir parágrafo no artigo 1 2 da Lei n2 12.616, de 4 de maio de 1998, que dispõe sobre as

condições para a cobrança, pelo Poder Público Municipal, de multas sobre infrações

cometidas por motoristas condutores de veículos automotores.

Pela propositura, o pagamento da multa poderia ocorrer de forma parcelada,

em até 3 vezes. Argumenta o nobre Autor que a medida ora preconizada, além de

favorecer o cidadão, teria reflexos positivos para a efetiva arrecadação do Município, eis

que, em virtude do grande comprometimento financeiro acarretado pela multa, o efeito

que se pretende atingir com tal penalidade, muitas vezes, não se vê sequer tocado, com

estímulo a procedimentos de burla ao seu efetivo cumprimento.

Q to ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura.

Sal	 omissão de Finanças e Orçamento, em /3/0/0'0
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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(a) • • • • .sa, o. A... GOSTA	

Assist. TU. Dl:. IV

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art.
275 do Regimento Interno.

09 / 01/ 01

•
kÉsktb DELMAN

Assessor Tée egislativo Chefe
ATM
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